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1 Prolegômenos

Inicialmente, convém lembrar que o que o legislador constituinte de-
nominou de “Poder Executivo”, em termos técnicos, não se enquadra na
definição legal do que venha a ser um Poder do Estado, mas sim uma
função, haja vista fato de o Poder exercido pelo Estado ser a Soberania e
possuir essas como principais características a unicidicidade, a indivisibili-
dade, a indeclinabilidade, a imprescritibilidade, a indelegabilidade e a indi-
visibilidade, tornando-a, principalmente por essa última característica im-
possível a divisão do Poder Estatal em três ou mais ou qualquer quantida-
de de partes que o queira, pois não podemos dividir algo indivisível em sua
essência.

Outrossim, o Poder do Estado, indivisível como o é, temos a divisibi-
lidade não do Poder em si, mas de sua exercibilidade, que se divide em
nosso Estado atual em três funções interdependentes e harmônicas, quais
sejam a administrativa, a judicativa e a legislativa.

Daí, conclusivamente, ser mais apropriado falarmos, em termos estri-
tamente técnicos em Função Executiva e não em Poder Executivo, como
dispôs o legislador constituinte.

Ademais, é oportuno ponderar o fato de haver diferença entre o que
denominamos nesse texto de Poder Executivo, Função Executiva e Fun-
ção Administrativa.

Podemos observar dentro do capítulo II do Título IV, dos artigos 76
“usque” 91 da Constituição da República Federativa do Brasil o exercício
do Poder Executivo propriamente dito, da Função Executiva e da função
administrativa.

O Poder Executivo é exercido no momento em que a chefia de Esta-
do é exercida como pressuposto da própria soberania, sendo essa apenas
uma das formas de exercício do poder soberano e não uma divisão desse,
que em sua essência é indivisível.

A Função Executiva, conforme denominamos nesse trabalho é exerci-
da no momento em que se realizam tarefas de chefia de governo, no
âmbito interno, dentro dos limites da autonomia.

A função administrativa é exercida nos momentos em que se realizam
atos de mera gestão, ou seja, atos de administração, que de certa forma
encontram-se também contidos dentro daquilo que acima denominamos
de chefia de governo, sendo daí uma especificidade do exercício dessa.

A nomenclatura Poder Executivo, vem da clássica obra de Montes-
quieu, publicada sob a epígrafe de “Do Espírito das Leis”, em 1777,
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onde escreveu o autor em voga a histórica frase: “A separação dos pode-
res é a primeira condição de um povo livre”.

Nosso “poder” executivo atual é republicano do tipo presidencialista,
conforme observamos pelo conteúdo do artigo 1º1 combinado com os
artigos 762 e 843 da nossa atual Constituição.

Faz-se mister lembrar que sendo nossa forma de estado do tipo fede-
rativa, existe dentro da República Federativa do Brasil, mais de uma esfe-
ra de exercício do poder e portanto mais de uma fonte de exercício da
função administrativa, conforme se deflui do texto do artigo 184, caput de
nossa “Lei Maior”.

O executivo ao nível federal para a União é exercido pelo Presidente
da República e pelos Ministros de Estado que o auxiliam5.

Ao nível dos Estados-membros o executivo é exercido pelos Gover-
nadores dos Estados e pelos Secretários Estaduais6.

No Distrito Federal o Governador do Distrito Federal exerce tal fun-
ção com o auxílio dos Secretários do Distrito Federal7.

Ao nível municipal é essa função exercida pelo Prefeito Municipal e
pelos Secretários Municipais8.

Nos Territórios Federais que possuam mais de cem mil habitantes, a
função administrativa deverá ser exercida pelo Governador do Território
Federal, porém sem autonomia, conforme verificado nas demais pessoas
jurídicas de direito público interno, acima citadas, pois deverá o mesmo
ser nomeado pelo Presidente da República, com a aprovação do Senado
Federal, após argüição pública, nos exatos termos do artigo 33, §3°, com-
binado com o artigo 52, inciso III, alínea “c” da Constituição da República

1 Art. 1°A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Muni-
cípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

2 Nos seguintes termos:
Art. 76 O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da Republicam, auxiliado pelos Minis-
tros de Estado.

3 Literalmente:
Art. 84 Compete privativamente ao Presidente da República:
I-...

4 “In litteris”: Art. 18 A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição.
§1°...

5 Conforme o artigo 76 da Constituição da República Federativa do Brasil.
6 Nos termos do artigo 28, caput e §3° da Constituição da República Federativa do Brasil.
7 Vide o artigo 32, §2° da Constituição da República Federativa do Brasil.
8 Exarado do artigo 29, incisos I e V da Constituição da República Federativa do Brasil.
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Federativa do Brasil.
Convém lembrar o fato de que os Estados-membros possuem o de-

nominado Poder Constituinte Decorrente e ao elaborarem suas Constitui-
ções estaduais colocam nessas as regras locais relativas às especificidades
do exercício de sua função administrativa, respeitados os ditames da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil, nos termos dispostos no caput
do artigo 25 da “Lei Maior”, da mesma forma que o Distrito Federal
possui sua Lei Orgânica e os Municípios suas Leis Orgânicas Municipais,
portanto um estudo mais completo da função administrativa em nosso
Estado requereria algo que extrapolaria o presente trabalho, pois teríamos
que ir aos meandros de todas as constituições estaduais, da Lei Orgânica
do Distrito Federal e de todas as Leis Orgânicas Municipais, às quais
superam o espantoso número de 5.500(cinco mil e quinhentos).

2 Tipos de sistema de governo
2.1 Generalidades

Na atualidade, existem dois tipos diferentes de sistemas de governo,
quais sejam o presidencialista e o parlamentarista.

A dicotomia acima abordada verifica-se de acordo com a exercibilida-
de única ou dual das funções do chefe do executivo.

Dentro da função executiva é possível distinguir-se duas atividades
distintas, a de chefe de governo e a de chefe de estado, sendo que nos
sistemas presidencialistas, ambas são exercidas pela mesma pessoa, en-
quanto que no parlamentarismo são elas exercidas por pessoas ou órgãos
diferentes.

Voltando à teoria clássica da tripartição dos poderes de Montesquieu,
dentro do sistema de governo presidencialista, a Função Executiva é a
única que é exercida por uma ó pessoa.

2.2 O sistema parlamentarista de governo

O sistema parlamentarista surgiu na Inglaterra, sem teorização, mas
dentro de uma constituição consuetudinária e, portanto histórica onde de-
pois de larga experiência, acabou por estabelecer as bases principais desse
sistema de governo no final do século XIX.

No parlamentarismo temos como principal característica a divisão das
tarefas de chefia de governo e de chefia de estado nas mãos de pessoas ou
órgãos distintos.
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A chefia de Estado é exercida por um presidente eleito, dentro dos
sistemas republicanos parlamentaristas, como ocorre exemplificante gra-
tia na França, ou por um monarca nas monarquias parlamentaristas como
se dá na Inglaterra.

A chefia de governo, por sua vez é exercida pelo Gabinete ou Conse-
lho de Ministros, comandados por um Primeiro-Ministro, “Chanceler” ou
“Premier”, apenas com meras variações de denominação de Estado para
Estado, estes por sua vez com responsabilidade política por seus atos de
gestão interna, perante o parlamento, que os indica e referenda, podendo
tal órgão destituí-los sempre que seus atos mostrem-se incompatíveis com
os desejos dos representantes do povo, através de institutos jurídicos de-
nominados de Censura ou Moção de desconfiança, variando de um para
ouro Estado a forma através da qual se dá o implemento de tal ato.

A esmagadora maioria dos Estados modernos adota o sistema parla-
mentarista, cuja principal qualidade é teoricamente constituir um sistema
que aufere maior estabilidade política e menor possibilidade de instaura-
ção de autocracias pela divisão de tarefas e facilidade de mudar os gover-
nantes, sem maiores transtornos de cunho político e ainda pela maior
fiscalização entre as tarefas desempenhadas dentro da função administra-
tiva, pois representa uma verdadeira subdivisão na teoria da divisão das
funções propugnada por Montesquieu.

2.3 O sistema presidencialista de governo

O sistema presidencialista, historicamente tem sua implementação nos
Estados Unidos da América, como fruto da Convenção da Filadélfia, no
ano de 1787, como reação à dominação do Estado Inglês.

No sistema presidencialista, temos uma administração dependente de
um personagem central, o qual está sempre no palco principal, o Presiden-
te da República, sendo por isso sujeito a críticas no sentido de constituir
um sistema de governo centralizador de funções, o que levaria com maior
facilidade a uma autocracia.

No sistema presidencialista, o presidente cumula em suas mãos as
funções de chefia de governo e de chefia de estado, tendo como auxiliares
os Ministros de Estado, pessoas por ele escolhidas, admissíveis sem con-
curso público, por meio do ato administrativo de nomeação e demissíveis
“ad nutum”.

Podemos destacar como principais características do sistema de go-
verno presidencialista:
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· A concentração das funções de chefia de governo e de chefia de
Estado nas mãos de uma única pessoa, o Presidente da República;
· A independência, a não interferência e a harmonia entre as funções
Executiva9 e Legislativa10;
· A irresponsalibilidade política11 do Chefe do Executivo e de seus
auxiliares perante o parlamento;
· A consagração do modelo clássico de divisão das funções, confor-
me a teoria de Monstequieu, que propugnava um sistema de freios e
contrapesos com a fiscalização mútua sem a intervenção direta;
· A delegação da exercibilidade da função Executiva pelo Presidente
da República diretamente pelo titular do poder, sem passar pelo parla-
mento, seja essa delegação realizada dentro de um regime de governo
democrático direto, indireto ou semi-direto;
· A responsabilização do Presidente da República e de seus auxiliares
pelos atos realizados no desempenho da função, o que inclusive é
conseqüência direta do Princípio Republicano;

2.4  Sistemas de governo na história constitucional brasileira
2.4.1 A Constituição Política do Império do Brasil, de 25 de março
de 1824

No Estado brasileiro, tivemos na primeira Constituição de 1824, no
que tange à forma de governo uma monarquia, dividida em três períodos
distintos denominados de Primeiro Reinado, Regência e Segundo Reinado.

No Primeiro Reinado12 observamos uma Monarquia do tipo Constitu-
cional, onde por meio do exercício do “Poder” Moderador, o Imperador
Dom Pedro I, exercia, conforme sua conveniência as funções que lhe
eram necessárias, numa nítida a cumulação de chefia de estado e de go-
verno nas mãos de uma só pessoa, o que caracteriza ao menos teorica-

9 O Presidente da República não poderá dissolver o Parlamento e nem interferir em qualquer ato da
competência desse.

10 O Parlamento não poderá demitir o Presidente da República nem seus auxiliares e nem tampouco
interferir em qualquer ato da competência desse.

11 Note-se que referimo-nos aqui à irresponsabilidade apenas política, haja vista que nas hipóteses
de crime de responsabilidade, o Presidente da República responderá mediante um processo
especial denominado de “impeachment”.

12 Assim denominado historicamente o período que vai de 7 e setembro de 1882 até 7 de abril de
1831, abarcando a fase histórica que vai da independência do Brasil, em relação à coroa portugue-
sa até a abdicação de Dom Pedro I ao trono, deixando como imperador seu filho Dom Pedro de
Alcântara, com 5 anos de idade, tendo como tutor José Bonifácio.
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mente no Estado brasileiro a essa época uma forma de governo Monárqui-
ca, combinada com um sistema Presidencialista, conforme observamos
pelo conteúdo dos artigos 10113 e 10214 da Constituição Política do Impé-
rio do Brasil, onde o Imperador é o exercente do denominado “Poder”

13 O artigo em questão dispunha, literalmente e conforme o texto da época, o seguinte:
Art. 101 O Imperador exerce o Poder Moderador:
I – Nomeando os Senadores, na fórma do Art. 43.
II – Convocando a Assembéia Geral extraordinária nos intervallos das Sessões, quando assim o
pele o bem do Império.
III – Sanccionando os Decretos, e Resoluções da Assembléa Geral, para que tenham força de Lei:
Art.62.
IV – Approvando, e suspendendo interinamente as Resoluções dos Conselhos Provinciaes:
Arts. 86, e 87.
V – Prorrogando, ou adiando a Assembléa Geral, e dissolvendo a Câmara dos Deputados, nos
casos, em que o exigir a salvação do Estado; convocando immediatamente outra que a substitua.
VI – Nomeando, e demitindo livremente os Ministros de Estado.
VII – Suspendendo os Magistrados nos casos do Art. 154.
VIII – Perdoando, e moderando as penas impostas aos Réos condemnados por Sentença.
IX – Concedendo Amnistia em caso urgente, e que assim aconselham a humanidade, e bem do
Estado.

14 Adiante, nos termos literalmente publicados na Carta Constitucional de 25 de março de 1824:
Art. 102 O Imperador é o Chefe do poder Executivo, e o exercita pelos seus Ministros de Estado.
São suas principaes attribuições:
I – convocar a nova Assembléa Geral no dia três de Junho do terceiro anno da Legislatura
existente.
II – Nomear Bispos, e prover os Benefícios Ecclesiasticos.
III – Nomear magistrados.
IV – Prover os mais Empregos Civis, e Políticos.
V – Nomear os Commandantes da Força da Terra, e Mar, e removel-os, quando assim o pedir o
Serviço da Nação.
VI – Nomear Embaixadores, e mais Agentes Diplomáticos, e commmerciaes.
VII – Dirigir as Negociações Políticas com as nações estrangeiras.
VIII – Fazer tratados de Alliança offensiva, e defensiva, de Subsidio, e Commercio, levando-os
depois de concluídos ao conhecimento da Assembléa Geral, quando o interesse, e segurança do
Estado permitirem. Se os tratados concluídos em tempo de paz envolverem cessão, ou troca de
Território do Império, ou de Possessões, a que o Império tenha direito, não serão ratificados, sem
terem sido approvados pela Assembléa Geral.
IX – Declarar a guerra, e fazer a paz, participando á Assembléa as communicações, que forem
compatíveis com os interesses, e segurança do Estado.
X – Conceder Cartas de Naturalisação na fórma da Lei.
XI – Conceder Títulos, Honras, Ordens Militares, e Distinções em recompensa de serviços feitos
ao Estado; dependendo as Mercês pecunarias da approvação da assembléa, quando não estive-
rem já designadas, e taxadas por Lei.
XII – Expedir os Decretos, Instrucções, e Regulamentos adequados á boa execução das Leis.
XIII – Decretar a applicação dos rendimentos destinados pela Assembléa aos vários ramos da
publica Administração.
XIV – Conceder, ou negar o Beneplácito aos Decretos dos Concílios, e Letras Apostólicas, e
quaesquer outras Constituições Ecclesiasticas, que se não oppozerem á Constituição; e prece-
dendo approvação da Asembléa, se contiverem disposição geral.
XV – Prover a tudo, que for concernente á segurança interna, e externa do Estado, na fórma da
Constituição.
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Moderador nos termos do primeiro artigo pré-mencionado e ainda o chefe
do “Poder” executivo nos exatos temos do caput do segundo artigo em
questão.

Dom Pedro I, abdica ao trono no dia 7 de abril de 1831, deixando seu
filho Dom Pedro de Alcântara com 5(cinco) anos de idade como sucessor,
tutelado por José Bonifácio.

Sendo Dom Pedro II, menor impúbere15, a Constituição de 1824,
prevendo tal hipótese no artigo 122, estipula que o Império brasileiro será
governado por uma Regência, nos seguintes termos:

Art. 122 Durante a sua menoridade, o Império será governado por
uma Regência, a qual pertencerá ao Parente mais chegado do Impe-
rador, segundo a ordem da Sucessão, e que seja maior de vinte e
cinco anos.16

O período da denominada Regência se estende de 1831 até 1840, quan-
do continuamos com um sistema de governo exatamente igual ao anterior.

Com a maioridade17 do Imperador Dom Pedro II, instala-se o perío-
do denominado de Segundo Reinado que se estende de 1840 até a procla-
mação da república em 15 de novembro de 1889.

Durante o Segundo Reinado tivemos de 1840 até 1846 uma Monar-
quia Presidencialista, tal qual se dava anteriormente, sendo instalado o
Parlamentarismo num segundo momento dessa fase que perdurou de 1847
até 1889, sendo essa a primeira experiência parlamentarista do Estado
brasileiro.

2.4.2 A Constituição da República dos Estados Unidos do Brazil,
datada de 24 de fevereiro de 189118

15 Nos termos do artigo 121 da Constituição de 1824, que dispunha “in litteris”: Art. 121 O Impe-
rador é menor até á idade de dezoito annos completos.

16 Escrito literalmente, tal qual constava da Constituição de 1824.
17 Vale a pena ressaltar que Dom Pedro de Alcântara assumiu o trono com 15 anos incompletos e

não com 18 anos, conforme previsão dos artigos 121 e 122 da Constituição de 1824, no que ficou
conhecido historicamente como “Golpe da Maioridade”, pois a fim de conter a agitação pela
qual o Império brasileiro passava com grande perigo de fragmentação do território, em parte pela
instabilidade ocasionada por um Regente provisório, em junho de 1840 a questão da antecipação
da maioridade de Dom Pedro de Alcântara foi levada até a Assembléia Geral, quando Dom Pedro
de Alcântara jurou a Constituição, sendo aclamado e recebido o título de Dom Pedro II.

18 Conservamos o texto, exatamente igual ao português da época, nos termos em que foi publicada,
inclusive com o nome de nosso Estado escrito ainda com a letra “z”, tal como se grafava nesse
período.
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Desde o dia 15 de novembro de 1889, com a proclamação da Repú-
blica, e mesmo durante o governo provisório, enquanto se elaborava a
nova Constituição, tivemos como sistema de governo no Estado brasileiro
o presidencialismo, que se consubstanciou definitivamente na primeira
Constituição Republicana pelo texto do artigo 41, “caput” combinado com
o artigo 48, dessa “Carta Maior”.

O supramencionado artigo 41 dispunha literalmente o seguinte:

Art. 41 Exerce o Poder Executivo o Presidente da Republica dos
Estados Unidos do Brazil, como chefe electivo na nação19.
§1° ...

Quando olhamos o supra referido artigo 48, percebemos que o Presi-
dente da República cumula em suas mãos as funções tanto de chefia de
Estado como de chefia de governo, característica essencial do sistema
presidencialista.

2.4.3 . A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil20,
datada de 16 de junho de 1934

Essa Constituição, derivada da Revolução Constitucionalista ocorrida
no Estado de São Paulo em 1932, segue o mesmo modelo adotado pela
anterior, adotando uma República federativa presidencialista, nos termos
dos artigos 51 e 56.

2.4.4 A Constituição dos Estados Unidos do Brasil21, datada de 10 de
novembro de 1937

Verificamos nessa Constituição extremamente autoritária, imposta por
Getúlio Vargas e embasada na Constituição Polonesa da época a institui-
ção pura e simples de uma autocracia presidencialista, o que se verifica
pelo texto dos artigos 9°, alínea “e”, parte 2, que coloca a intervenção
federal como forma de assegurar nos Estados a observância do sistema
presidencial de governo.

19 Escrito exatamente como o foi na época, inclusive com a grafia e as regras gramaticais desse
período.

20 Esse era o nome do Estado brasileiro sob a égide dessa Constituição.
21 Nome jurídico do Estado brasileiro nessa época.
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Vemos ainda de forma clara a opção pelo sistema de governo Presi-
dencialista, juntamente com um Regime de Governo Autocrático, nos arti-
gos 7322 e 74 dessa “Lei das Leis”, aonde se chega ao absurdo de dar ao
Presidente da República a competência de fechar a Câmara dos Deputa-
dos23.

2.4.5 A Constituição dos Estados Unidos do Brasil24, datada de 18 de
setembro de 1946

Essa Constituição marcou o período de redemocratização do Estado
brasileiro após a autocracia do “Estado Novo” de Getúlio Vargas e o fim
da Segunda Guerra Mundial, perdurando até o Golpe Militar de 31 de
março de 1964.

Faz-se mister notar que pelo texto originário da “Carta Magna” em
voga tivemos tal qual observado desde a proclamação da República um
sistema de governo do tipo Presidencialista, “ex v”i os artigos 7825 e 87 do
texto legal mencionado, esse estabelecendo as atribuições do Chefe do
Executivo e declinando a esse funções tanto de Chefia de Estado como de
Chefia de Governo e aquele determinando que o exercente do “Poder”
Executivo é o Presidente da República.

Durante a égide dessa Constituição tivemos, em termos formais a
instalação pela segunda vez de um sistema parlamentarista de governo em
nosso Estado, entre os anos de 1961 e 1963.

Nessa época Jânio da Silva Quadros foi eleito Presidente da Repúbli-
ca, assumindo o cargo em 31 de janeiro de 1961 e renunciando no dia 25
de agosto do mesmo ano, ficando menos de 7 (sete) meses na presidência.

Com a renúncia de Jânio Quadros, deveria assumir a Presidência da
República João Goulart, conhecido popularmente pelo nome de “Jango”.

22 O artigo 73 da Constituição “Polaca” trazia a seguinte grafia:
Art. 73 O presidente da República, autoridade suprema do Estado, coordena a atividade dos
órgãos representativos, de grau superior, dirige a política interna e externa, promove ou orienta a
política legislativa de interesse nacional, e superintende a administração do país.
Esse artigo teve sua redação alterada pela Lei Constitucional n° 9, de 28 de fevereiro de 1945.

23 Nos termos expressos no artigo 75, alínea “b”, conforme se segue:
 Art. 75 São prerrogativas do Presidente da República:
...
b) dissolver a Câmara dos Deputados no caso do parágrafo único do art. 167.
...

24 Essa Constituição repete o mesmo “nomem júris” para o Estado brasileiro, conferido pela ante-
rior.

25 Art. 78 O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República.
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A posse de João Goulart incomodava a vários setores do Estado bra-
sileiro, principalmente aos militares e aos setores conservadores, primeiro
por ser ele um herdeiro natural do populismo de Getúlio Vargas, de quem
inclusive fora Ministro do Trabalho, num segundo momento pelo fato de
ser identificado com tendências de cunho comunista26.

Quando Jânio Quadros renunciou, por estar em viagem a outro Esta-
do, assumiu o cargo de Presidente da República o Presidente da Câmara
dos Deputados Ranieri Mazzilli.

Retornando ao Brasil a fim de assumir o cargo de Presidente da Re-
pública, após a declaração de vacância, como sucessor legal do Presidente
Jânio da Silva Quadros, enquanto Vice-Presidente desse, encontrou um
cenário onde, a fim de que não governasse em contrariedade aos interes-
ses conservacionistas e militares o Deputado Plínio Salgado apresentou ao
Congresso Nacional uma proposta de Emenda Constitucional implantando
no Estado brasileiro o sistema parlamentarista de governo, onde dessa
forma o Presidente João Goulart assumiria a Chefia de Estado, mas não
governaria, pois a Chefia de Governo lhe seria tirada.

Essa Emenda Constitucional, composta por 25(vinte e cinco) artigos,
foi aprovada pelo Congresso Nacional com a Epígrafe de Emenda Consti-
tucional n°4, denominada de Ato Adicional, sendo publicada no Diário
Oficial da União no dia 2 de setembro de 1961, instituindo o sistema de
governo parlamentar no Brasil.

Posteriormente a Emenda Constitucional n° 6, de 23 de janeiro de
196327, revogou a Emenda Constitucional n° 4, de 2 de setembro de 1961,
restabelecendo o sistema de governo presidencialista no Estado brasileiro,
após plebiscito realizado em que o povo manifestou sua vontade de que o
presidencialismo fosse restabelecido e de que o Presidente João Goulart
assumisse o cargo.

Um ano, três meses e sete dias depois do restabelecimento do sistema
Presidencialista tivemos no dia 31 de março de 1964 o Golpe Militar,
implantando uma autocracia que perdurou 21 anos.

Dessa forma, tivemos um sistema de governo parlamentarista no Bra-
sil entre os anos de 1961 e 1963.

26 Inclusive, no dia da renúncia de Jânio Quadros, o Vice-Presidente João Goulart, estava visitando
a República Popular da China, onde se dirigiu entusiasticamente ao Presidente Mão Tse-tung
congratulando-o pelo triunfo da Revolução e pela elevação do padrão de vida do povo.

27 O artigo 1° dessa Emenda trazia o seguinte texto:
Art. 1° Fica revogada a Emenda Constitucional nº 4 e restabelecido o sistema presidencial de
governo instituído pela Constituição Federal de 1946, salvo o disposto no seu artigo 61.
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2.4.6 A Constituição do Brasil28, datada de 24 de janeiro de 1967

A Constituição de 1967, fundamentadora da Revolução de 1964, con-
tinua com um sistema de governo do tipo presidencialista, conforme dis-
posto nos artigos 74 e 83.

2.4.7 A Constituição da República Federativa do Brasil29, datada de
1730 de outubro de 196931

A Constituição de 1969 faz alterações localizadas no Executivo da
Carta de 1967, alterando “verbi gratia” o prazo do mandato presidencial
de 4(quatro) para 6(seis) anos, mas conservando na essência, conforme se
nos interessa no momento analisar o sistema de governo presidencialista,
onde o artigo 74 da Constituição anterior apenas muda de lugar passando
a ser o artigo 73 da atual Constituição, mantendo a mesma lítera e o artigo
83 do texto anterior, passa a ser o artigo 81 do texto atual, com a amplia-
ção das competências do Presidente da República.

2.4.8 A Constituição da República Federativa do Brasil, datada de 05
de outubro de 1988

Essa Constituição conserva o sistema presidencial, com as nuances
que a seguir passaremos a estudar, porém estabelece a realização de um
plebiscito no dia 7 de setembro de 1993, onde o eleitorado definirá o
sistema de governo que deverá vigorara a partir de então, escolhendo
entre a continuidade do presidencialismo ou a implantação do parlamenta-
rismo, nos termos do artigo 2° do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

A emenda Constitucional n° 2, de 25 de agosto de 1992, alterou a
data do plebiscito de 7 de setembro de 1993 para o dia 21 de abril do
mesmo ano, devido à proximidade entre o plebiscito e as eleições que

28 Conforme nome de nosso Estado conferido por essa Constituição.
29 Conforme denominação original, dada ao Estado brasileiro, por essa Constituição.
30 Publicada no Diário Oficial da União no dia 20 de outubro de 1969 e republicada no dia 30 de

outubro de 1969.
31 Formalmente tivemos uma Emenda à Constituição de 1967, denominada de Emenda Constitucio-

nal n° 1, porém na essência o que observamos é uma nova Constituição, tamanhas foram as
modificações introduzidas no texto original de 24 de janeiro de 1967.
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seriam realizadas naquele ano, dispondo também que caso o plebiscito
fosse ganhador do pleito direto, passaria tal sistema de governo a vigorar a
partir do dia 01 de janeiro de 1995.

Realizado o plebiscito o eleitorado, com ampla maioria optou pela
continuidade do sistema de governo presidencialista, nos moldes que até
hoje se nos apresenta, com algumas modificações feitas posteriormente.

A Constituição de 1988 foi, dentre todas as já existentes no Estado
brasileiro aquela que mais distribui as funções entre Executivo e Legislati-
vo, chegando-se a se falar nos primeiros anos de governo de ingovernabi-
lidade por dividir tanto as funções entre os dois poderes, criando um siste-
ma presidencialista com nuances de parlamentarismo.

O que verificamos é fato de o Presidente da República, ser obrigado a
governar com maioria, sob pena de sofrer diversos reveses no parlamento,
o que num sistema partidário tão frágil e mal estruturado como o nosso
torna-se muito difícil sendo comum verificarmos o loteamento de cargos
do executivo entre partidos da denominada base aliada, os quais nem sem-
pre coadjuvam da mesma filosofia, tornando o exercício do poder executi-
vo uma verdadeira corda bamba onde o Presidente da República tem de
ficar o tempo todo se equilibrando entre a governabilidade com uma frágil
maioria congressual produzida por uma base aliada repleta de inimigos e
que sempre exigem mais pra continuar como aliados numa verdadeira
extorsão política de partes do poder e a coerência com suas convicções
político-ideológicas.

Parece-nos que a maior necessidade não está na mudança da divisão
do poder entre executivo e legislativo, mas sim na mudança urgente e
radical de nosso sistema político-partidário-eleitoral, o qual transforma o
exercício do poder numa tarefa diuturna de procurar entendimentos numa
verdadeira torre de babel.
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